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Nótula sobre os direitos políticos na Constituição
portuguesa*

Notice about Political Rights in the Portuguese Constitution

Jorge Miranda**

Sumário: i. Relance histórico; ii. Pressupostos; iii. os direitos e os deveres; iv. o regime.

I. Relance histórico

cinco grandes períodos

1) Na Antiguidade Clássica

Prevalência da esfera política ou pública das pessoas, dos cives (os membros
da civitas), dos cidadãos sobre a esfera privada.

na célebre distinção de benjamin constant, De la liberté des Anciens comparée
à celle des Modernes (no Cours de Politique Constitutionnelle, Paris, 1820, págs. 238
e segs.), a liberdade para os antigos era, essencialmente, a participação na vida da
Civitas e para os modernos, antes de mais, a realização da vida pessoal.

a mudança dar- se- á com o cristianismo.
a Patrística condenará a escravatura e a doutrina medieval a lei injusta.

* texto preparado para a aula de mestrado de direitos Fundamentais de 18 de janeiro de 2022 na
Faculdade de direito da universidade de lisboa.
** Professor catedrático Jubilado da Faculdade de direito da universidade de lisboa.

1009RFdul-llR, lXiii (2022) 1 e 2, 1009-1016

Resumo: a partir de uma perspetiva histórica,
apontam-se as várias categorias de direitos
políticos na constituição portuguesa.

Palavras- chave: direitos políticos, democracia,
constituição.

Abstract: From a historical perspective,
the various categories of political rights in
the Portuguese constitution are distinguished.
Keywords: Political rights, democracy,
constitution.
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2) Na Idade Média

ao lado de algumas (poucas) repúblicas, domínio das monarquias, mas
monarquias limitadas pelos estamentos – as classes e as corporações – com assento
nas assembleias junto dos reis – as Cortes (em Portugal e em castela), os Estados
Gerais (na França), as Dietas (na alemanha), o Parlamento (na inglaterra).

em Portugal, o povo só entrou em 1254 nas cortes de leiria.
assembleias só com faculdades significativas em matéria tributária ou em

crise (como as cortes de coimbra de 1385, que elegeram Rei o Mestre de avis,
d. João i).

3) Na 1ª Idade Moderna

desde os séculos Xiv- Xv, a monarquia absoluta.

4) No Constitucionalismo Liberal

os direitos de liberdade dos cidadãos e a separação dos poderes.
Mas voto restrito e só masculino, embora, como já escrevia alexis de tocqueville

em 1834 (De la démocratie en Amérique, na edição de 1951, pág. 90), uma das
regras mais invariáveis das sociedades fosse esta: à medida que recua o limite dos
direitos eleitorais, sente- se a necessidade de recuar mais, porque, com cada nova
concessão, as forças da democracia aumentam e as suas exigências crescem com o
seu novo poder.

5) Na Democracia Representativa

depois da 1ª guerra mundial, o sufrágio universal em geral, embora a
democracia representativa vá confrontar- se, nos séculos XX e XXi, com diversos
regimes autoritários e totalitários – com maior ou menor afastamento dos seus
princípios e da própria conceção de povo como conjunto de cidadãos – os regimes
marxistas- leninistas, os fascistas e o nacional- socialismo.

no nosso país, só com a eleição para a assembleia constituinte, depois de
48 anos de regime autocrático, se consagrou o sufrágio universal pleno e só com
a constituição de 1976 se instituiria uma democracia representativa.

Jorge Miranda
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II. Pressupostos

Pressupostos político- constitucionais

as pessoas são cidadãos como é próprio das democracias representativas, e não
súbditos como eram nas monarquias anteriores ao constitucionalismo moderno e
como são, na prática, nos regimes não democráticos atuais.

Pressupostos jurídico- constitucionais

1. Portugal é uma república soberana, baseada na dignidade da pessoa humana
e na vontade popular (art. 1º da constituição).

2. a República Portuguesa é um estado de direito democrático, baseado no
pluralismo de expressão e de organização político- democrática, no respeito e na
garantia dos direitos e liberdades fundamentais (art. 2º).

3. a soberania, una e indivisível, reside no povo, que a exerce segundo as
formas previstas na constituição (art. 3º, nº 1).

4. são tarefas fundamentais do estado defender a democracia política e assegurar
a participação democrática dos cidadãos na resolução dos problemas nacionais
[art. 9º, alínea c)].

5. o povo exerce o poder político, através do sufrágio universal, igual, direto, secreto
e periódico, de referendo e das demais formas previstas na constituição (art. 10º).

6. os partidos políticos concorrem para a organização e para a expressão da
vontade popular, no respeito pelos princípios da independência nacional, da
unidade do estado e da democracia política (art. 10º, nº 2).

7. ninguém pode ser prejudicado na sua colocação, no seu emprego, na sua
carreira profissional ou nos benefícios sociais a que tenha direito, em virtude do
exercício de direitos políticos ou de desempenho de cargos públicos (art. 50º, nº 2).

8. no acesso a cargos eletivos, a lei só pode estabelecer as inelegibilidades
necessárias para garantir a liberdade de escolha dos eleitores e a isenção e independência
de exercício dos respetivos titulares (art. 50º, nº 3).

nótula sobre os direitos políticos na constituição portuguesa
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9. o poder político pertence ao povo e é exercido nos termos da constituição
(art. 108º).

10. a participação direta e ativa de homens e mulheres na vida política
constituem condição e instrumento fundamentais de consolidação do sistema
democrático, devendo a lei promover a igualdade no exercício dos direitos cívicos
e políticos e a não discriminação em função do sexo no acesso a cargos políticos
(art. 109º).

11. ninguém pode exercer, a título vitalício, qualquer cargo político de âmbito
nacional, regional ou local (art. 118º, nº 1).

12. a lei pode determinar limites à renovação sucessiva de mandatos dos
titulares de cargos políticos executivos (art. 118º, nº 2).

13. não é admitida a reeleição do Presidente da República para um terceiro
mandato consecutivo, nem durante o quinquénio imediatamente subsequente ao
termo do segundo mandato consecutivo (art. 123º, nº 1).

14. se o Presidente da República renunciar ao cargo não poderá candidatar- se
nas eleições imediatas, nem nas que se realizem no quinquénio imediatamente
subsequente à renúncia (art. 123º, nº 2).

15. Perdem o mandato os deputados que se inscrevam em partido diverso
daquele pelo qual foram apresentados a sufrágio [art. 160º, nº 1, alínea c)].

16. os juízes não podem desempenhar qualquer outra função pública ou
privada, salvo as funções docentes ou de investigação científica de natureza jurídica
não remuneradas, nos termos da lei (art. 216º, nº 2).

17. a lei pode estabelecer, na estrita medida das exigências próprias das
respetivas funções, restrições ao exercício dos direitos de expressão, reunião,
manifestação, associação e petição coletiva e à capacidade eleitoral passiva por
militares e por agentes militarizados dos quadros permanentes em serviço efetivo
(art. 270º).

Jorge Miranda
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III. Os direitos e os deveres

1. a eleição, sendo embora o instituto fundamental da democracia representativa,
não esgota os modos de participação política dos cidadãos. Há outros e daí, a
necessidade de enunciar e distinguir diversos direitos políticos à face da constituição.

uma contraposição possível e necessária:
– direitos políticos individuais, subdistinguidos em direitos de exercício

individual e direitos de exercício multiindividual ou coletivo;
– direitos políticos institucionais ou coletivos.

2. Direitos individuais de exercício individual

a) de sufrágio, de voto (arts. 10º, nº 1, 15º, nº 5, 48º, nº 1, 113º, nº 1,
121º, nº 1, 152º, nº 1);

b) de ser eleito e de se candidatar (arts. 15º, nº 6, 122º), mas são requisitos
de elegibilidade do Presidente da República a cidadania originária e a
maioridade de 35 anos (art. 122º);

c) de acesso a cargos políticos em geral (art. 5º);
d) de esclarecimento político (art. 48º, nº 2);
e) de constituição de associações e partidos políticos (art. 51º);
f ) de petição e representação perante os órgãos de poder (art. 52º, nº 1);
g) de ação popular (art. 52º, nº 3);
h) de prestação de depoimentos perante as comissões parlamentares (art.

178º, nº 1);
i) de constituição de grupos de cidadãos para efeito de eleições nas autarquias

locais (art. 239º, nº 4);
j) de participação nos plenários de cidadãos eleitores nas freguesias de

população diminuta (art. 245º, nº 2).

3. Direitos de exercício multiindividual

a) de iniciativa de referendo (art. 118º, nº 2);
b) de apresentação de candidaturas a Presidente da República (art. 124º);
c) de iniciativa legislativa parlamentar (art. 167º, nº 1).

4. Direitos institucionais ou coletivos

a) direito de antena na rádio e na televisão (art. 4º);

nótula sobre os direitos políticos na constituição portuguesa
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b) direito de informação política (art. 114º, nº 2);
c) direito de oposição política (art. 114º, nº 2);
d) direito dos partidos políticos de apresentação de candidaturas a deputados

à assembleia da República (art. 161º, nº 1) e, homologamente, às
assembleias legislativas dos açores e da Madeira (art. 231º);

e) direito dos partidos e dos grupos de cidadãos de apresentação de
candidaturas a titulares de órgãos das autarquias locais (art. 239º,
nº 4).

5. Liberdades inseparáveis

a) de expressão [arts. 37º, 38º e 113º, nº 3, alínea a)];
b) de deslocação (art. 44º, nº 1);
c) de reunião e de manifestação (art. 45º);
d) de associação (art. 46º).

6. Garantias dos direitos políticos

a) nenhuma pena envolve, como efeito necessário, a perda de quaisquer
direitos políticos (art. 30º, nº 4);

b) reserva de lei quanto às consequências do incumprimento de deveres,
responsabilidades e incompatibilidades dos titulares de cargos políticos
(art. 117º, nº 1);

c) reserva de lei quanto aos crimes de responsabilidade e às sanções aplicáveis
e aos respetivos efeitos, que podem incluir a destituição do cargo ou a
perda do mandato [arts. 117º, nº 3, 130º, nº 3 e 160º, nº 1, alínea
d)];

d) não pode haver eleições ou referendos na vigência de estado de emergência
ou de estado de sítio [arts. 19º, 133º, alínea c), 145º, nº 2, 161º, alínea
l) e 172º].

a constituição não o diz expressamente quanto às eleições e aos sufrágios.
Porém, decorre implicitamente das regras sobre dissolução da assembleia – a qual
não prejudica a subsistência dos mandatos dos deputados, nem da competência
da comissão Permanente até à primeira reunião da assembleia após as subsequentes
eleições (art. 172º, nº 3).

Jorge Miranda

1014

RevistaFDUL_LXIII_1+2_2022_paginacao  17/11/2022  20:38  Page 1014



7. Limites individuais

o portador de anomalia psíquica internado em estabelecimento terapêutico
adequado, decretado ou confirmado por autoridade judicial competente [art. 28º,
nº 3, alínea h)] não pode exercer direitos políticos.

8. Limites multiindividuais ou institucionais

1. não são consentidas associações armadas, nem de tipo militar ou militarizado
ou paramilitares (art. 46º, nº 4, 1ª parte).

2. não são consentidas organizações racistas (art. 46º, nº 4, 2ª parte).
3. não são consentidas associações que perfilhem a ideologia fascista (art. 46º,

nº 4, 3ª parte).

9. Problemas especiais

1) direito de eleição dos portugueses residentes fora do país (arts. 121º, nº 2
e 145º, nº 2).

2) Por outro lado:
a) direitos atribuídos aos cidadãos de estados de língua portuguesa com residência

permanente em Portugal, nos termos da lei e em condições de reciprocidade,
salvo o acesso aos cargos de Presidente da República, de Presidente da
assembleia da República e de Primeiro- Ministro (art. 15º, nº 3);

b) capacidade eleitoral ativa e passiva atribuída por lei aos estrangeiros
residentes em Portugal, em condições de reciprocidade, para a eleição
dos titulares dos órgãos das autarquias locais (art. 15º, nº 4);

c) direitos de eleição e de serem eleitos atribuídos por lei aos cidadãos de
estados membros da união europeia na eleição para o Parlamento
europeu (art. 15º, nº 3).

10. Deveres cívico- políticos

1) dever de exercício de sufrágio (arts. 49º, nº 2);
2) dever de recenseamento eleitoral (art. 113º, nº 2);
3) dever de colaboração com a administração eleitoral (art. 113º, nº 4);
4) dever de comparecer e de prestar depoimentos perante as comissões

parlamentares de inquérito, salvo o respeito da integridade pessoal e as
garantias de processo criminal (arts. 178º, nº 5, 25º, nº 1 e 32º).

nótula sobre os direitos políticos na constituição portuguesa
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IV. O regime

1) os princípios gerais sobre direitos fundamentais (arts. 12º e segs.) e os
específicos dos direitos, liberdades e garantias (arts. 17º, 19º e 21º);

2) a reserva de competência legislativa da assembleia da República:
– absoluta [art. 164º, alíneas a), b), e), h), j), l), o), p), q) e u)];
– relativa [art. 165º, alínea b)];

3) os direitos políticos, enquanto direitos, liberdades e garantias, como
limites materiais de revisão constitucional [art. 288º, alínea d)].

Jorge Miranda
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